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1. DO PLEITO 

A Companhia Pernambucana de Gás (COPERGÁS) encaminhou à ARPE, 
a Carta CT. COPERGÁS/DAF 029/2013, de 21 de janeiro de 2013, que 
constituiu o Processo ARPE 7200086-5/2013, de 28/01/2013, solicitando a 
análise e aprovação do então denominado “Programa de Incentivo ao Uso do 
Gás Natural para Empreendimentos em Desenvolvimento na Região Norte do 
Estado de Pernambuco – PGN Norte”, anexado à referida correspondência. 

A Concessionária destacou que 

(...) o programa foi elaborado sob a ótica de que o Estado de Pernambuco 
adotou o Desenvolvimento Integrado e Sustentável às regiões interioranas, 
descentralizando assim as instalações de indústrias na Região do Litoral 
Sul, como nas cidades de Jaboatão dos Guararapes, Cabo de Santo 
Agostinho e Ipojuca, surgindo o movimento de instalação de indústrias na 
Região de Desenvolvimento Mata Norte, área mapeada pelo Governo do 
Estado com a coordenação da Agência Condepe/Fidem. 

Diante desse cenário de instalação de grandes indústrias na Região Norte 
do Estado, sobreveio a necessidade da Copergás realizar novos 
investimentos em infraestrutura na região para reforçar a oferta do gás 
combustível e garantir o fornecimento ao mercado emergente. 

Para tanto, a Copergás entendeu importante obter garantias de novos 
volumes de fornecimento de gás canalizado por meio de contratos com 
grandes usuários, em condições diferenciadas e de utilizações específicas 
(...). 

A Copergás fundamentou a solicitação no art. 13 da lei Federal nº 
8.987/1995, no art. 16 do Decreto Estadual nº 26.656/2004, e nos itens 14.7 e 
14.9 do Contrato de Concessão firmado com o Estado de Pernambuco. 

As análises preliminares da minuta do referido Programa, 
fundamentaram a solicitação de esclarecimentos e subsídios, registrados em 
documento da Coordenadoria de Tarifas e Estudos Econômicos Financeiros, 
encaminhado, em 11/04/2013, por meio de correio eletrônico, para o Assistente 
da Diretoria Administrativa Financeira da COPERGÁS, e devidamente anexado 
ao Processo. 

Em 29 de agosto de 2013, foi recebida na ARPE, sob o protocolo 
7200695-2/2013, a carta Ct. COPERGÁS/PRE 065/2013, de 27/08/2013, na 
qual são informados os passos adotados em face das considerações 
apresentadas pela Agência, como também pela Procuradoria Geral do Estado, 
por meio do processo “SAJ nº 2013.02.0176”. 

A COPERGÁS informou que as premissas do programa foram revisadas 
deixando de figurar como “Programa de Incentivo” para se tratar de “Programa 
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Tarifário”, encaminhando novo documento intitulado “Programa do Gás Natural 
para a Região Norte do Estado de Pernambuco”. 

Esse novo Programa encontra-se amparado no contrato de concessão, 

(...) pois permitirá que a Copergás promova o desenvolvimento econômico 
da região norte do estado, uma vez que estimulará a implantação de 
grandes projetos industriais, adotando-se contratos de fornecimento de gás 
canalizado com características, além de contribuir com o atual cenário 
energético do país, em especial com o Estado de Pernambuco. 

Também consta na carta Ct. COPERGÁS/PRE 065/2013, os 
esclarecimentos solicitados pela ARPE, a seguir apresentados. 

1.1. Qual a relação projetada/identificada pela COPERGÁS entre o 
processo de qualificação para o PRODEPE e o PGN Norte (subitens 1.1 a 
1.5 do Programa).  

A Copergás entendeu que foi superada a necessidade de esclarecimento, 
haja vista que o “Programa Tarifário” proposto não se refere ao PRODEPE. 

1.2. Se a COPERGÁS verificou a possibilidade de ser emitido um Decreto 
pelo Estado de Pernambuco assumindo o PGN Norte como uma política de 
Governo, a exemplo do PROGÁS desenvolvido no Rio Grande do Norte. 

A Copergás entendeu superada a necessidade de esclarecimento, haja 
vista que o “Programa Tarifário” agora proposto não se refere a qualquer 
incentivo como se referia o antigo ”Programa de Incentivo” e o PROGAS. 

2.1. Diante disso, convém demonstrar se os investimentos realizados se 
manteriam viáveis, no caso das demais novas indústrias não se 
comprometerem ao uso intensivo do gás pela possibilidade de não 
ingressarem no programa. 

A infraestrutura da Copergás para atender a região estava muito próxima de 
atingir a capacidade máxima, o que, necessariamente, demandaria 
investimento em construção e montagem de gasodutos para atender ao 
crescimento na região. Por outro lado, o “Programa Tarifário” agora 
proposto tem o objetivo de desenvolver economicamente a região. (sem 
grifos no original) 

2.2. Quanto à exigência de uso exclusivo do gás natural como fonte de 
energia e que compõe no mínimo 20% da matriz de custo do produto final, 
sugere-se que a forma de comprovação e de acompanhamento seja 
explicitada no documento do Programa. 

De acordo com a Copergás, o “Programa Tarifário” agora proposto previu 
explicitamente que: “O impacto de no mínimo 20% sobre a matriz de custo 
do produto final somente será exigido nos anos seguintes àquele em que o 
empreendimento entrar em operação, devendo ser comprovado por meio de 
parecer assinado por empresa de auditoria independente, demonstrando os 
cálculos oriundos da Demonstração do Resultado do Exercício anterior.” 
(sem grifos no original) 

2.3. Não estão esclarecidas as possibilidades de suspensão ou perda do 
incentivo do PGN Norte, considerando que o próprio Decreto nº 21.959, de 
27/12/1999, que regulamenta o PRODEPE, prevê essas possibilidades nos 
artigos 21, 21-A e 22. 
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Conforme a Copergás, essa questão ficou resolvida porque o “Programa 
Tarifário” agora proposto não faz qualquer referência ao PRODEPE, além 
de prever no item “5” as “CONDIÇÕES DE SUSPENSÃO OU PERDA DO 
ENQUADRAMENTO NO PGN NORTE”. 

3.1. Solicita-se o Estudo que demonstre que o desconto previsto de 41% 
sobre a Margem da COPERGÁS, não afetará significativamente a receita, 
nem criará espécie inadequada de subsídio cruzado, no qual os menores 
consumidores assumiriam parte do custo de fornecimento dos grandes 
clientes. 

No entendimento da Concessionária, o “Programa Tarifário” agora proposto 
“trata da criação de uma nova tarifa, para novo volume de gás a ser 
disponibilizado, não interferindo nos volumes de gás já fornecidos pela 
Copergás”. (sem grifos no original) 

A Copergás informou que submeteu a minuta do “Programa Tarifário” à 
Procuradoria Geral do Estado para análise e emissão de parecer legal sobre a 
sua viabilidade, tendo sido emitido o Parecer GAB nº 002/2013, datado de 
01/08/2013, “atestando a viabilidade do Programa, mas condicionando à prévia 
manifestação da Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Estado (SDEC) 
e à sucessiva homologação pela ARPE, nos seguintes termos:” 

Faz-se também necessária, como destacado na referida Cota PGE 
0284/2013

1
, mesmo após a reformulação do Programa, submetê-lo 

previamente à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, para, no 
exercício de sua supervisão administrativa, manifestar-se sobre a existência 
de algum óbice, questionamento técnico ou aspecto que julgue relevantes, 
além de, reitera-se, validar a necessidade/conveniência da expansão do 
sistema. 

Deve a Secretaria de Desenvolvimento Econômico atentar para a 
impossibilidade de a implantação do Programa acarretar renúncia de receita 
ao Estado, enquanto acionista. Como a Companhia, por ser uma sociedade 

                                            
1
 A Cota nº 0284/2013, emitida pela Procuradoria Consultiva, em 18/02/2013, solicita os seguintes documentos e 

informações complementares: 
1) Contrato de Concessão entre o Estado de Pernambuco e a Copergás; 
2) Manifestação da Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Estado de Pernambuco sobre a proposta 

de política pública a ser implantada, sobre a existência de projeto de lei específica, sobre possível 
renúncia legítima de receita, entre outras informações que a Secretaria considerar relevantes para a 
compreensão do Programa; 

3) Manifestação da Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de Pernambuco - 
ARPE, a respeito da proposta do Programa de Incentivo ao Uso do Gás Natural para Empreendimentos 
em Desenvolvimento na Região Norte do Estado de Pernambuco – PGN Norte, em especial sobre a 
política tarifária proposta, em atendimento ao disposto no art. 4º, I, da Lei Estadual nº 12.526/2003, entre 
outros; 

4) Decretos Estaduais que regulamentaram a concessão da prestação de serviços públicos de distribuição de 
gás canalizado no Estado de Pernambuco; 

5) Manifestação do setor jurídico da Copergás sobre o Programa; 
6) Manifestação da Copergás e da Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Estado sobre o processo 

de definição e extratificação da política tarifária de distribuição de gás canalizado em Pernambuco, 
indicando, se possível, a fundamentação legal para a prática adotada. Seria necessário explicar os 
trâmites e as competências desse processo deliberativo, nessa relação entre o consumidor, o Estado 
definidor da política pública, a Concessionária e a Agência de Regulação. 
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anônima, também objetiva o lucro, é necessário que, depois de obtida a 
expansão do sistema, e a efetiva atração de indústrias a que o Programa 
igualmente se destina, sua execução não acarrete déficit de recebimento de 
dividendos sem relação de compensação com outros ganhos financeiros, 
igualmente advindos do Programa. 

A Conclusão 

Do exposto, levando-se em conta as condicionantes e ressalvas acima 
destacadas, sobretudo a homologação pela ARPE e a manifestação prévia 
da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, opina-se pela viabilidade 
jurídica para a implantação do Programa, por decisão dos acionistas da 
Companhia.(sem grifos no original) 

Diante dessas condicionantes, a Concessionária encaminhou à SDEC a 
carta Ct.COPERGÁS/PRE nº 062/2013, com a finalidade de obter a 
manifestação prévia conforme orientação da Procuradoria Geral do Estado, 
tendo recebido o Ofício SEDEC nº 523/2013-GS, de 22/08/2013. 

Por fim, a COPERGÁS informou ter anexado cópia do processo que 
circulou pela Procuradoria Geral do Estado e do mencionado ofício da SEDEC 
para que a ARPE “possa analisar e ao final homologar a tarifa atrelada ao 
Programa do Gás Natural para a Região Norte do Estado de Pernambuco”. 

2. DA LEGISLAÇÃO E OUTROS REGULAMENTOS APLICÁVEIS 

 Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o 
regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, 
previsto no art. 175 da Constituição Federal. 

Art. 13. As tarifas poderão ser diferenciadas em função das características 
técnicas e dos custos específicos provenientes do atendimento aos distintos 
segmentos de usuários. 

(...) 

Art. 29 Incumbe ao poder concedente: 

(...) 

V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei, 
das normas pertinentes e do contrato; 

 Lei Estadual nº 12.524, de 30 de dezembro de 2003, que altera e 
consolida as disposições da Lei nº 11.742, de 14 de janeiro de 2000, que 
criou a Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do 
Estado de Pernambuco – ARPE. 

Art. 3º Compete à ARPE a regulação de todos os serviços públicos 
delegados pelo Estado de Pernambuco, ou por ele diretamente prestados, 
embora sujeitos à delegação, quer de sua competência ou a ele delegados 
por outros entes federados, em decorrência de norma legal ou 
regulamentar, disposição convenial ou contratual. 
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§1º A atividade reguladora da ARPE deverá ser exercida, em especial, nas 
seguintes áreas: 

(...) 

VI - distribuição de gás canalizado; 

(...) 

Art. 4º Compete ainda à ARPE: 

I - fixar, reajustar, revisar, homologar ou encaminhar ao ente delegado, 
tarifas, seus valores e estruturas. 

 Decreto Estadual nº 26.656, de 28 de abril de 2004, que aprova o 
Regulamento da Prestação de Serviços Públicos de Distribuição do Gás 
Canalizado no Estado de Pernambuco. 

Art 3º para fins do disposto neste Regulamento, considera-se: 

(...) 

Contrato de Fornecimento: instrumento pelo qual a concessionária e o 
consumidor ajustam as características técnicas e as condições comerciais 
do fornecimento de gás; 

(...) 

Estrutura Tarifária: conjunto de parâmetros levados em consideração para a 
determinação dos preços unitários integrantes dos Serviços de Distribuição 
de Gás Canalizado; 

(...) 

Tarifa: estrutura de preço de unidade de gás; 

(...) 

Art. 4º Serão observados na prestação dos serviços de distribuição de gás 
canalizado, os seguintes princípios: 

I - serviço adequado; 

II - incentivo à competitividade em todas as atividades do setor; 

III – tratamento não discriminatório entre consumidores dos serviços 
distribuição de gás canalizado, inclusive os potenciais, quando se 
encontrarem em situações similares; 

IV – promoção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de 
concessão. 

(...) 

Art. 5º A ARPE definirá as áreas de prestação dos Serviços de Distribuição 
de Gás Canalizado, podendo incluir todo o Estado de Pernambuco, ou 
quaisquer partes do mesmo, buscando a racionalidade técnica, operacional 
e econômica, bem como o desenvolvimento regional e outros interesses da 
sociedade. 
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(...) 

Art. 16 As tarifas poderão ser diferenciadas em função das características 
técnicas ou mercadológicas dos consumidores, tais como: volume, 
sazonalidade, confiabilidade, perfil de demanda, combustível substituído, 
além de outros, e os custos específicos provenientes do atendimento às 
distintas classes de consumo, de acordo com a deliberação da ARPE. 

(...) 

§2º Nenhuma classe de consumo poderá ter teto tarifário inferior à média 
ponderada dos preços do gás mais os custos de transporte, salvo nos casos 
específicos em que o supridor pratique preço diferenciado para volumes 
destinados exclusivamente ao consumo de determinada classe, com o fim 
de viabilizar empreendimentos de interesse público, não devendo também 
tais volumes serem incluídos no cálculo do preço médio de suprimento do 
gás para fins de estabelecimento dos tetos tarifários das demais classes de 
consumidores. 

 Contrato de Concessão, de 05 de novembro de 1992, firmado entre a 
Copergás e o Estado de Pernambuco, em especial os itens 14.7 e 14.9 
da Cláusula Décima Quarta – Tarifas, Encargos, Isenções, Revisão. 

14.7 A CONCESSIONÁRIA poderá adotar tarifas diferenciadas levando em 
conta os seguintes parâmetros: 

- volumes; 

- sazonalidades; 

- ininterruptibilidade; 

- perfil de consumo diário; 

- fator de carga; 

- valor do energético a substituir; 

- investimento marginal na rede distribuidora. 

(...) 

14.9 A CONCESSIONÁRIA poderá, no caso de grandes usuários, de 
utilizações específicas ou de clientes com regime de consumo especial, 
celebrar contratos fixando: condições diferenciadas de fornecimento, de 
garantias, de atendimento e de preços. 

 

ANEXO I – METODOLOGIA DE CÁLCULO DA TARIFA PARA 
DISTRIBUIÇÃO DO GÁS CANALIZADO NO ESTADO DE PERNAMBUCO 

(...) 

2- a CONCESSIONÁRIA poderá adotar tarifas diferenciadas considerando o 
nível, tipo e perfil de consumo, desde que mantida uma receita no máximo 
igual a que seria obtida aplicando-se a tarifa média. 
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3. DA ANÁLISE DO PGN NORTE 

Registra-se que uma nova versão do PGN Norte foi anexada ao 
Processo ARPE 7200086-5/2013, incorporando sugestões de ajustes contidos 
na Informação ARPE 04/CT/2013, de 01/10/2013, discutida em reunião2 com a 
COPERGÁS. 

Dessa forma, as análises a seguir expostas, referem-se à versão do 
Programa, datada de 2 de outubro de 2013. 

Na apresentação do PGN Norte, em resumo, foram considerados pela 
COPERGÁS: 

 A Agenda de Desenvolvimento Integrado e Sustentável do Norte 
Metropolitano, coordenada pela Agência Condepe/Fidem, o que 
deverá atrair grandes empreendimentos, “potencializando muito o 
mercado consumidor de gás natural na Região Norte do Estado”. 

 O projeto dos Estados de Pernambuco e da Paraíba para criar uma 
Região Administrativa Integrada de Desenvolvimento (RIDE), 
com o objetivo de captar recursos federais voltados para as áreas de 
desenvolvimento e industrialização. Conforme informação da 
COPERGÁS, a criação da RIDE decorre do incremento industrial 
causado pela chegada da Fiat, em Goiana (PE), da instalação de 
quatro empresas produtoras de cimento, e do novo distrito industrial 
de Caaporã (PB). O projeto preliminar da Paraíba prevê a inclusão 
dos municípios: Caaporã, Alhandra, Pitimbu, Pedras de Fogo e 
Conde e do lado pernambucano as cidades contempladas poderão 
ser Goiana, Condado, Igarassu, Itamaracá e Itapissuma. 

 Os objetivos institucionais da COPERGÁS determinados nos incisos do 
art. 2º da Lei Estadual nº 10.656/1991, bem como no Estatuto Social 
da Concessionária (art. 3º, I, IV, V), em especial, no que se refere a 
promover a expansão do sistema de distribuição de gás em 
consonância com as diretrizes e metas do poder concedente. 

 O previsto no art. 5º do Decreto nº 26.656/2004, quanto à definição 
pela ARPE das áreas de exploração, buscando a racionalidade 
técnica, operacional e econômica, bem como o desenvolvimento 
regional e outros interesses da sociedade. 

 O estabelecido pelos parágrafos 1º e 2º do art. 13 do Decreto nº 
26.656/2004, que os tetos das tarifas devem refletir o preço do 

                                            
2
 Reunião realizada na ARPE, em 02/10/2013, com a participação dos seguintes 

representantes da Copergás: Bruno Marques (Assistente da DAF), Eduardo Alcoforado 
(Coordenador Jurídico), Fernando Pimentel (Gerente de Comercialização Veicular e Industrial), 
e Isabela Santana (Gerente Financeira). 
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gás e os custos de transporte, armazenagem e serviços de 
distribuição, além de atribuir à ARPE a administração da parcela 
referente aos custos da distribuição, bem como a homologação 
das tarifas. 

 O disposto na Lei de Concessões quanto à possibilidade das tarifas 
serem diferenciadas em função das características técnicas e 
dos custos específicos provenientes do atendimento aos 
distintos segmentos de usuários (art. 13 da Lei Federal nº 
8.987/1995). 

 A possibilidade de diferenciação das tarifas prevista no Decreto nº 
26.656/2004 (art. 16) por características técnicas ou 
mercadológicas, em especial, volume, sazonalidade, 
confiabilidade, perfil de demanda, combustível substituído, entre 
outros, e dos custos específicos provenientes do atendimento às 
distintas classes de consumo, de acordo com deliberação da ARPE. 
Ressaltou (§ 2º do art. 16) que nenhuma classe de consumo 
poderá ter teto tarifário inferior à média ponderada dos preços 
do gás mais os custos de transporte. 

 A previsão contratual (Cláusula Décima Quarta) de que as tarifas 
dos serviços de distribuição de gás canalizado serão fixadas pela 
CONCESSIONÁRIA e aprovadas pelo CONCEDENTE, de forma a 
cobrir todas as despesas realizadas pela CONCESSIONÁRIA e a 
remunerar o capital investido. 

 O item 14.9 da Cláusula Décima Quarta do Contrato de Concessão, 
que prevê a possibilidade da Concessionária, nos caso de 
grandes usuários, de utilizações específicas ou de clientes com 
regime de consumo especial, celebrar contratos fixando 
condições diferenciadas de fornecimento, de garantias, de 
atendimento e de preços. 

 A cláusula oitava do Contrato de Concessão, prevendo à COPERGÁS 
plena autonomia econômica, técnica, administrativa e financeira 
para o regular desenvolvimento da atividade concedida. 

 A COPERGÁS é concessionária exclusiva dos serviços de 
distribuição de gás natural canalizado prestado neste Estado, em 
consonância com o estabelecido pela Constituição Federal (§ 2º do 
art. 25). 

 A definição de Contrato de Fornecimento encontrada no art. 3º do 
Decreto nº 26.656/2004: “instrumento pelo qual a concessionária e 
o consumidor ajustam as características técnicas e as 
condições comerciais do fornecimento de gás”. 
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 O PGN Norte possibilitará o desenvolvimento da região mais 
rapidamente com a entrada de novos agentes e de capital 
privado. 

3.1. DO OBJETIVO E DAS CARACTERÍSTICAS DO PGN NORTE 

Verificou-se que o Programa do Gás Natural para a Região Norte do 
Estado de Pernambuco (PGN Norte) foi desenvolvido de forma coerente com 
os objetivos institucionais da COPERGÁS, além de atender aos objetivos e metas 
do Governo de Pernambuco, contribuindo para o desenvolvimento econômico e 
social da região norte do Estado. 

Assim, a COPERGÁS disponibilizará ao PGN Norte o volume máximo 
total de 320.000 m³/dia, nas condições de referência (pressão absoluta de 
1,033 kgf/cm2, temperatura de 20ºC e poder calorífico superior a 9400 kcal/m3). 

A indústria interessada em participar do PGN Norte terá o período de 
180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da publicação de Portaria da 
COPERGÁS, para requerer enquadramento, conforme orientações fornecidas. 

A COPERGÁS, então, analisará o requerimento, respondendo ao 
interessado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do 
protocolo de entrega dos documentos. 

Assim, o GN consumido pela indústria enquadrada no PGN Norte será 
faturado semanalmente, utilizando tabela tarifária específica, de modo 
semelhante aos atuais segmentos de mercado. 

Ainda que haja enquadramento, a COPERGÁS realizará o Estudo de 
Viabilidade Técnica e Econômica (EVTE), previsto no Contrato de 
Concessão, apresentando ao interessado as possíveis formas de fornecimento 
do gás canalizado, inclusive, com a participação da indústria no investimento a 
ser realizado, se for o caso. 

Na assinatura do Contrato o empreendimento apto no PGN Norte deverá 
conceder garantia real (R$) equivalente a 2 (dois) meses do valor projetado 
para o fornecimento de gás natural. 

3.2. DO ENQUADRAMENTO DOS EMPREENDIMENTOS 

O Programa proposto prevê que os empreendimentos industriais 
instalados ou a se instalar no âmbito da RIDE-PE, que não possuam contrato 
com a Copergás, possam ser enquadrados no PGN Norte por 5 (cinco) anos, 
podendo ser renovado uma única vez, por igual período. 
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Para ser enquadrado, o empreendimento deverá atender às seguintes 
exigências: 

a) Utilizar o gás natural canalizado como combustível principal e 
exclusivamente como fonte de energia, e que impacte diretamente a 
matriz de custo do seu produto final, no mínimo em 20% (vinte por 
cento). 

b) Demandar gás natural, no mínimo, numa Quantidade Diária 
Contratada (QDC) de 100.000 m³/dia (a uma vazão máxima 
instantânea de 5.600 m3/h @ 20ºC e 1,033kgf/cm2 abs.). 

c) Comprometer-se a retiradas mensais de 90% da QDC, e anuais de 
95% da QDC (Take or Pay). O cliente ficará isento desse consumo 
mínimo em paradas programadas anuais, que não poderão exceder 
o limite de 30 (trinta) dias. 

d) Estar apto a celebrar o contrato de compra e venda de gás natural 
canalizado em até 30 (trinta) dias após a comunicação de 
enquadramento no PGN Norte. 

e) Estar apto a receber o fornecimento do gás natural canalizado em até 
18 (dezoito) meses, contados da data de assinatura do Contrato. 

f) Apresentar o requerimento postulando o enquadramento no PGN 
Norte por meio do Formulário Técnico (Anexo I), juntamente com 
toda a documentação exigida (listada no subitem 2.2.1 do Programa), 
no prazo máximo e improrrogável de até 180 (cento e oitenta) dias 
contados a partir da publicação da Portaria pela COPERGÁS. 

Foram previstos critérios de prioridade para enquadramento, baseados 
na data de protocolo do Requerimento e, em caso de igualdade, no maior 
volume pretendido (m³/dia), considerando o limite de disponibilidade do GN 
para o Programa. 

O empreendimento enquadrado no PGN Norte e no curso da vigência do 
contrato de compra e venda de gás canalizado, perderá o direito às tarifas do 
PGN Norte: 

a) pelo período de 3 (três) meses, quando for constatado ter incorrido 
em Take or Pay durante 3 (três) meses consecutivos ou 6 (seis) 
meses alternados, no intervalo de 12 (doze) meses; 

b) quando deixar de comprovar, nos exercícios seguintes ao primeiro 
ano do contrato, o impacto de no mínimo 20% sobre a matriz de 
custo do produto final; 

c) quando ultrapassar os 18 (dezoito) meses de carência, previstos no 
Contrato, sem que esteja apto a receber o fornecimento do gás 
canalizado. 
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Convém ressaltar que em caso do empreendimento vir a ter o seu 
enquadramento no PGN Norte suspenso ou for caracterizada a perda do 
direito, as tarifas a serem praticadas serão àquelas aplicadas ao Segmento 
Industrial (contratos de longo prazo). 

3.3. DA TABELA TARIFÁRIA PROPOSTA PARA O PGN NORTE 

No Programa (item 2.5) a COPERGÁS propõe uma tabela tarifária, com 
faixas de consumo idênticas às do Segmento Industrial, e valores de tarifas 
decrescentes, conforme Quadro 1, a seguir. 

Quadro 1 – Análise da Estrutura Tarifária Proposta - PGN Norte 

Faixa de Consumo 

(m³) 

Custo GN 

(R$/m³) 

PGN Norte (R$/m³) Convencional (R$/m³) Variação 
Margem 

(%) Margem 
Tarifa Sem 
Impostos 

Margem 
Tarifa Sem 
Impostos 

Até 1.000 0,7042 0,2056 0,9098 0,3014 1,0056 -31,79 

1.001 5.000 0,7042 0,1929 0,8971 0,2829 0,9871 -31,82 

5.001 10.000 0,7042 0,1861 0,8903 0,2729 0,9771 -31,80 

10.001 25.000 0,7042 0,1766 0,8808 0,2589 0,9631 -31,80 

25.001 50.000 0,7042 0,1671 0,8713 0,2450 0,9492 -31,79 

50.001 100.000 0,7042 0,1535 0,8577 0,2250 0,9292 -31,77 

100.001 125.000 0,7042 0,1412 0,8454 0,2071 0,9113 -31,83 

125.001 150.000 0,7042 0,1165 0,8207 0,1708 0,8750 -31,80 

150.001 175.000 0,7042 0,0942 0,7984 0,1381 0,8423 -31,77 

175.001 200.000 0,7042 0,0922 0,7964 0,1352 0,8394 -31,83 

200.001 225.000 0,7042 0,0916 0,7958 0,1343 0,8385 -31,78 

Acima de 225.000 0,7042 0,0909 0,7951 0,1333 0,8375 -31,81 

Verifica-se, portanto, que, na prática, o PGN Norte funcionará como um 
subgrupo dos clientes industriais, com tabela tarifária especial, apresentando 
um desconto médio de 32% sobre as margens das tarifas do GN Industrial – 
LP, vigente durante 5 anos, podendo ser este prazo ampliado por igual período. 

O estudo dos impactos comerciais do Programa foi realizado pela ARPE, 
analisando dois aspectos: o primeiro relativo ao volume de vendas e o segundo 
quanto ao faturamento. 

Dessa forma, foi comparado o volume médio das vendas do segmento 
industrial (longo prazo), de janeiro a agosto/2013 (m³/dia), com o novo volume 
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vendas, a partir da entrada de 1 (um) cliente PGN Norte (QDC de 
100.000m³/dia). 

Verificou-se que com a adesão mínima, já haveria um acréscimo de 12% 
sobre os volumes médios diários fornecidos aos atuais 45 clientes cadastrados 
no segmento industrial (longo prazo), conforme Quadro 2, a seguir. 

Quadro 2 – Impacto do PGN Norte nas Vendas de GN Industrial - LP 

Mês/Ano Quantidade de Dias 
Volume de Vendas de GN 

Industrial – LP (m³/mês) 

jan/13 31 26.825.601 

fev/13 28 22.320.587 

mar/13 31 25.846.005 

abr/13 30 25.113.977 

mai/13 31 28.485.987 

jun/13 30 26.653.332 

jul/13 31 27.186.282 

ago/13 31 23.256.558 

Total 243 205.688.329 

Média Atual de GN Industrial (m³/dia) 846.454 

QDC (1 cliente) PGN Norte (m³/dia) 100.000 

Novo Total de Vendas (m³/dia) 946.454 

Impacto nas Vendas (%) 12% 

Quanto ao faturamento, foi realizada uma simulação considerando um 
consumo de 100.000 m³/dia, aplicando as tarifas sem impostos da Tabela do 
PGN Norte para um mês comercial. Dessa forma, obteve-se uma estimativa de 
faturamento mensal de R$ 2.604.876,00, representando um incremento da 
ordem de 8% sobre o faturamento médio mensal do Segmento Industrial (longo 
prazo) no período de janeiro a agosto/13 (33.067.000,00).  

Caso se confirme a adesão projetada para o Programa, de 320.000 
m³/dia, obter-se-ia um faturamento mensal de R$ 7.913.436,00, 
correspondendo a um incremento de 24% nas vendas do segmento industrial 
(longo prazo).  

Foi também comparado o faturamento de 100.000 m³ (1 dia de 
fornecimento) utilizando-se as tabelas tarifárias, sem impostos, do GN 
Industrial Longo Prazo e do PGN Norte, verificando-se uma variação de -8,09% 
(v. Quadro 3). 
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Quadro 3 – Comparativo Faturamento PGN Norte e GN Industrial - LP 

Consumo 

(R$/m³) 

Fatura Sem Impostos (R$) 
Variação (%) 

PGN Norte GN Industrial - LP 

100.000 86.829,20 94.476,00 -8,09 

Nesse contexto, a margem média sem impostos encontrada para o PGN 
Norte (R$ 0,1641/m³) corresponderia a 18,9% da tarifa média sem impostos 
(R$ 0,8683/m³). 

Ressalta-se, que o aumento no volume de vendas nos níveis previstos, 
poderá contribuir para a compensação da redução da margem proposta para o 
Programa. 

4. CONCLUSÃO 

Diante das análises realizadas, e considerando que: 

a) a tabela tarifária proposta para o PGN Norte é compatível com a 
tabela atualmente utilizada para o Segmento Industrial (longo prazo); 

b) ainda que haja enquadramento, a COPERGÁS realizará o Estudo de 
Viabilidade Técnica e Econômica (EVTE) previsto no Contrato de 
Concessão, para o deferimento dos pedidos de adesão; 

c) a inclusão de garantias de cumprimento da demanda contratada por 
parte das indústrias, as quais perderão o direito às tarifas do PGN 
Norte no caso da sua inobservância; 

d) caso se confirme a adesão projetada em 320.000 m³/dia para o 
Programa, o aumento no volume de vendas poderá contribuir para  
compensar a redução da margem proposta para o Programa; 

e) a continuidade do fornecimento após o prazo de validade das tarifas 
propostas para o PGN Norte, proporcionaria ganhos significativos 
com a recuperação da margem bruta de distribuição e a expansão do 
mercado industrial da COPERGÁS; 

f) o êxito do PGN Norte contribuirá para atrair novos investimentos e 
consequentemente, desenvolver  econômica e socialmente a região 
norte de Pernambuco, em consonância com a decisão de seus 
acionistas, e as metas definidas pelo Governo do Estado. 

Esta Coordenadoria conclui favoravelmente à aprovação do Programa 
do Gás Natural para a Região Norte do Estado de Pernambuco (PGN Norte) 
proposto pela COPERGÁS, e a consequente homologação da respectiva Tabela 
Tarifária. 
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Para efeito de controle, solicita-se que a COPERGÁS, na medida em que 
os contratos do programa PGN Norte forem firmados, apresente à ARPE as 
seguintes informações: 

a) detalhamento das condições do fornecimento, incluindo prazo, 
volume e investimentos. 

b) Relatório Mensal de Comercialização, destacando os fornecimentos 
realizados pelo Programa.   

 
É o parecer. 

 

 
Recife, 4 de outubro de 2013. 

 

 
Maria Ângela Albuquerque de Freitas 

Coordenadora de Tarifas e Estudos Econômicos e Financeiros 
 

 
Karine Alessandra da Silva Medeiros 
Técnica Reguladora, matrícula 250-0 

 

 

Ciente e de acordo. 

 

Hélio Lopes Carvalho 
Diretor de Regulação Econômico-Financeira 

 


